










AO PREGOEIRO OFICIAL DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA APPA -
ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E ANTONINA

HC AMBIENTAL, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 06.951.547/0001-59, 

com sede à Rua Leonardo Pianowski, nº 153, Pinheirinho, Curitiba/PR, CEP: 81.150-330, 

endereço eletrônico juridico@hcambientalcuritiba.com, através de seus advogados adiante 

assinados, vem, respeitosamente, apresentar

RECURSO ADMINISTRATIVO

Em razão de problemas técnicos suportados ao participar do PREGÃO ELETRÔNICO 

150/2025, nos termos que a seguir passamos a expor.

1. DA TEMPESTIVIDADE.

Preliminarmente, salienta-se que nos termos do inciso XVII do art. 4º da Lei 10.520/2002, 

cabe recurso administrativo no prazo de 03 (três) dias da decisão que declare o vencedor em 

pregão.

Outrossim, o Decreto nº 10.024/2019, que regulamenta a licitação, na modalidade 

pregão, na forma eletrônica, dispõe no art. 44 que:

concedido na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio 
do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.
§ 1º As razões do recurso de que trata o caput deverão ser 

Conforme certificado pela APPA, o prazo para apresentação do recurso finda na data de 

hoje (18/02/2025):



Demonstrada, portanto, a tempestividade do presente Recurso.

2. DOS FATOS.

Trata-se de recurso administrativo referente ao pregão eletrônico n° 150/2025, onde a 

Recorrente iria disputar os lances referente ao lote 01, promovido pela alegada, para a 

contratação de 

, sob responsabilidade da APPA. Tal procedimento 

licitatório ocorria através dos sistemas de licitações online do Banco do Brasil.

Dessa forma, para poder participar do procedimento licitatório a empresa Recorrente

cadastrou uma proposta na data de 30/01/2025, ou seja, um dia antes da apresentação dos 

lances referente a licitação, conforme se verifica na imagem anexa:



Ocorre que, no dia da apresentação dos lances, na data de 31/01/2025, o sistema de 

licitações online do Banco do Brasil travou, impedindo a participação da empresa 

Recorrente no certame.

Assim, verifica-se que a empresa Recorrente foi indevidamente prejudicada em razão 

de uma falha no sistema, que injustamente impediu sua participação no procedimento 

licitatório em questão, impossibilitando a oferta de lances na referida licitação.

Portanto, a empresa apelante abriu protocolo no suporte do Banco do Brasil no 

momento em que a licitação estava acontecendo, onde reconhece-se que realmente houve 

falha no sistema, conforme resposta enviada pelo Banco do Brasil:

Assim, diante da impossibilidade de oferecer os lances na licitação, a parte Recorrente 

foi prejudicada, pois não teve a oportunidade de oferecer lances menores para a disputa do 

lote no pregão em questão.

Embora os protocolos abertos manifestando a falha no sistema, o procedimento 

licitatório correu normalmente, sem a apresentação de lances pela Recorrente, sagrando-se 

vencedor a empresa ARI VALDIR NASCIMENTO LOPES EPP, empresa essa que ofereceu o 



menor lance para a execução dos serviços, no valor de R$ 2.350.000,00 (dois milhões, 

trezentos e cinquenta mil reais).

A empresa Recorrente foi prejudicada pela falha no sistema eletrônico, por isso, a 

necessidade do presente recurso.

3. MÉRITO.

O artigo 11 da Lei de Licitações1 traz em seu bojo que os procedimentos licitatórios 

devem observar o Princípio da Isonomia, bem como, o da proposta mais vantajosa para 

administração. Veja-se:

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos:

I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado 
de contratação mais vantajoso para a Administração 
Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto;

II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, 
bem como a justa competição;

III - evitar contratações com sobrepreço ou com preços 
manifestamente inexequíveis e superfaturamento na execução dos 
contratos;

IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável.

Observa-se no caso em tela, que a Recorrente participava do pregão em discussão, no 

entanto, ao ingressar na fase dos lances, ocorreu um problema com o sistema de licitações 

do Banco do Brasil que a impediu de dar continuidade a pretensão de lançar propostas com o 

objetivo de se tornar vencedora do lote em questão.

Como prova de tal problema, junta-se anexo a resposta aos protocolos abertos pela 

empresa Recorrente junto ao setor de suporte do Banco do Brasil. A parte Recorrente tentou 

contato imediatamente para tentar resolver o problema, no entanto, conseguiu abrir um 

protocolo somente às 10h40 do dia 31/01/2025, e nesse momento, os lances já tinham sido 

encerrados. 

No entanto, as ligações para tentativa de suporte iniciaram-se antes de finalizar o 

procedimento, conforme se vê no que comprova as ligações ao suporte:

1 http://planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm



Destaca-se que a Recorrente não se manteve inerte diante do problema. Tentou 

mudar de equipamento (computador), reiniciar o servidor de internet e equipamentos, mas 

nada resolvia. Se tratava de um problema da própria plataforma.

Depois de muito esforço, foram abertos dois protocolos, a fim de tentativa de resolução 

do problema:

- Protocolo 1:  dia 31/01 10:40 - 114730646

- Protocolo 2: dia 05/02 10:50 - 114897027

O problema em questão, que foi gerado pela administradora do sistema, feriu de morte 

o princípio da isonomia, pois deixou a Recorrente em desigualdade de condições para com 

os outros licitantes, na medida que foi impossibilitada de apresentar os lances.

Destaca-se que a parte Recorrente conseguiu ver os lances que estavam sendo 

apresentados por outras empresas, no entanto, não conseguia apresentar os seus respectivos 

lances. Portanto, a falha no sistema não foi gerada pela parte Recorrente, pois não deu causa 

ao problema. Conforme a própria responsável pela plataforma afirmou, houve um erro que 

foi identificado pelo suporte.

Assim, além da isonomia ter sido ferida, certamente não houve a contratação mais 

vantajosa para a administração, haja vista que não foi avaliada novo lances/propostas da parte 

Recorrente para a execução dos serviços. Ademais, houve confissão por parte do suporte 

da plataforma 



Assim, evidente que a parte Recorrente foi prejudicada por uma falha no sistema, que 

suprimiu seu direito de disputar de maneira devida o pregão. Houve, portanto, prejuízos à 

Recorrente que foi impedida de apresentar seus lances, e também prejuízos à administração 

pública que, nesse caso, não obteve propostas mais vantajosas, que poderiam ser 

apresentadas pela empresa Recorrente.

Em que pese a situação suportada pela Recorrente seja um absurdo, evidentemente 

que se tratando de recurso tecnológico, qual seja, plataforma eletrônica de licitações, falhas 

podem acontecer. Entretanto, observada a falha, deve ser corrigida, a fim de evitar prejuízos 

aos licitantes, e principalmente, à administração.

Em julgados recentes, a justiça tem entendido que falhas no sistema eletrônico da 

licitação anulam o pregão eletrônico, pois caracteriza restrição ao caráter competitivo do 

certame. Veja-se:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. REMESSA 
NECESSÁRIA. LICITAÇÃO . PREGÃO ELETRÔNICO. FALHA NO 
SISTEMA QUE IMPEDIU CREDENCIAMENTO DO IMPETRANTE. 
VIOLAÇÃO AO CARÁTER COMPETITIVO. DEFEITO 
RECONHECIDO PELA AUTORIDADE COATORA . 1. A discussão 
trazida nos presentes autos versa acerca da invalidade de ato 
administrativo que, por defeito no sistema eletrônico, obstou a 
participação da impetrante no Pregão Eletrônico nº 074/7065-2016 
promovido pela CEF. 2. Ficou comprovado e reconhecido pela 
autoridade coatora que a empresa não participou do processo 
licitatório em razão de não ter realizado o credenciamento no 
momento oportuno, em decorrência de falhas ocorridas no 
aplicativo do sistema eletrônico da CEF . 3. Caracterizada 
restrição ao caráter competitivo da licitação, consistente na 
exclusão de possível concorrente que poderia ofertar 
proposta mais vantajosa para a Administração, mantém-se a 
sentença que anulou o pregão eletrônico. 4. Remessa necessária 
desprovida .

(TRF-1 - REOMS: 00319487920164013800, Relator.: 
DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO, 
Data de Julgamento: 24/11/2021, 5ª Turma, Data de Publicação: 
PJe 24/11/2021 PAG PJe 24/11/2021)

MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. PREGÃO
ELETRÔNICO. ERRO NO SISTEMA INFORMATIZADO.
IRREGULARIDADE NÃO IMPUTÁVEL AO LICITANTE.
DESCLASSIFICAÇÃO. IMPROPRIEDADE. MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA. (...) 4. Esta Corte tem entendido que falhas ou



erros técnicos em sistemas informatizados não podem
prejudicar licitante que não deu causa às irregularidades
(REOMS 0033697-84.2013.4.01.3300, Rel. Desembargador Federal 
Souza Prudente, Segunda Seção, e-DJF1 de 27/05/2016; AC 
0010075-23.2015.4.01.3100, Rel. Desembargadora Federal Daniele 
Maranhão Costa, Sexta Turma, e-DJF1 de 04/12/2019; AC 0012359-
55.2007.4.01.3400, Rel. Juíza Federal Maria Cecília de Marco Rocha 
(Conv.), Quinta Turma, e-DJF1 de 14/04/2016). 5. Negado 
provimento à remessa necessária. (TRF-1 - AMS: 
10017474820204013800, Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL 
JOÃO BATISTA MOREIRA, Data de Julgamento: 08/02/2021, SEXTA 
TURMA, Data de Publicação: Pje 22/02/2021 PAG PJe 22/02/2021 
PAG

A situação aqui discutida é gravíssima, pois feriu o princípio da isonomia, restringiu a 

competitividade e, ainda, não garantiu a proposta mais vantajosa à administração. Dessa 

forma, a medida de direito que se impõe é que seja reconhecida as falhas no sistema, fazendo 

com que o processo licitatório seja retomado no momento da ocorrência da falha (fase de 

lances).

4. DOS PEDIDOS.

Diante do exposto, requer-se:

a) O recebimento do presente recurso, vez que tempestivo;

b) No mérito, o provimento do recurso para que haja o reconhecimento das falhas 

apresentadas no sistema, considerando as provas juntadas pela parte Recorrente, 

fazendo com que o processo licitatório seja retomado do momento da ocorrência da 

falha do sistema, ou, subsidiariamente, a anulação completa do processo de 

licitação, sendo realizado um novo processo licitatório;

c) Por fim, para fim de controle das intimações, requer seja intimado o Advogado 

MAURI MUNHOZ DE CAMARGO FILHO, OAB/PR 108.105, e-mail 

munhozeoliveira.adv@gmail.com, sob pena de nulidade.

Pede deferimento.

Curitiba, 18 de fevereiro de 2025.

Mauri Munhoz de Camargo Filho

OAB/PR 108.105











 



 

 

PROCURAÇÃO AD JUDICIA 

 

OUTORGANTE: HC AMBIENTAL, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 

06.951.547/0001-59, com sede à Rua Leonardo Pianowski, nº 153, Pinheirinho, 

Curitiba/PR, CEP: 81.150-330, endereço eletrônico juridico@hcambientalcuritiba.com, 

neste ato representada por seu sócio proprietário, NELSI PISSAIA JÚNIOR, inscrito no 

CPF sob o nº 023.594.599-45, com domicílio funcional na sede da empresa. 

 

OUTORGADOS: MAURI MUNHOZ DE CAMARGO FILHO, advogado, solteiro, inscrito 

na OAB/PR sob o nº 108.105, portador da Carteira de Identidade RG nº 13.061.819-

7/SSP/PR, inscrito no CPF sob o nº 113.540.429-13, e MARIA LUIZA LUIZ PIRES DE 

OLIVEIRA, advogada, solteira, inscrita na OAB/PR sob o nº 103.813, portadora da 

Carteira de Identidade RG nº 8.394.998-8 SSP/PR, inscrita no CPF sob o nº 098.126.469-

73, ambos com escritório profissional situado na Avenida Getúlio Vargas, 469, Sala 103, 

Centro do Município de Agudos do Sul/PR, CEP: 83850-000. 

 

PODERES: O outorgante acima qualificado nomeia e constitui seus procuradores os 

advogados a quem conferem amplos poderes inerentes ao bom e fiel cumprimento deste 

mandato, bem como para o foro em geral, conforme estabelecido no artigo 38 do Código 

de Processo Civil, e os especiais para transigir, fazer acordo, firmar compromisso, 

substabelecer, renunciar, desistir, reconhecer a procedência do pedido, receber 

intimações, requerer documentos, receber e dar quitação, praticar todos atos perante 

repartições públicas Federais, Estaduais e Municipais, e órgãos da administração pública 

direta e indireta, praticar quaisquer atos perante particulares ou empresas privadas, 

recorrer a quaisquer instâncias e tribunais, podendo atuar em conjunto ou 

separadamente, dando tudo por bom e valioso, em especial para atuar sua defesa perante 

quaisquer processos judiciais em andamento ou novos que surgirem em todo o território 

nacional. 

 

Curitiba-PR, 28 de março de 2023. 

 
 

 
HC AMBIENTAL 

NELSI PISSAIA JUNIOR 
Outorgante 
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